
 

          
PLANO DE ENSINO 

 
Disciplina: Direito e Legislação 
Carga Horária: 40h 
Período: 1º 
 
Ementa 
 

Constituição Federal. Princípios e serviços de telecomunicações: aspectos jurídicos e 
regulatórios. A importância e o papel das telecomunicações na sociedade tecnológica. 
Estudo crítico-reflexivo dos órgãos e da legislação pertinentes a telecomunicações. 
Responsabilidade civil na área das telecomunicações. Provas Ilícitas. Crime de 
telecomunicações. Análise jurisprudencial referentes a casos concretos. 
 

Objetivos 

 

Abordar a educação das relações étnico-raciais, levando o estudante a compreender as 
contribuições da cultura afro-brasileira e indígena na sociedade brasileira. Introduzir o 
estudante no universo do Direito, Cultura e Respeito, abordando o Ordenamento Jurídico 
Brasileiro; Correlacionar, de forma interdisciplinar, o Direito com outras Ciências, levando 
o estudante a compreender a presença do Direito em outras áreas de conhecimento, 
especialmente nas Telecomunicações; Orientar o futuro profissional, enquanto cidadão, a 
reconhecer seus direitos e deveres, bem como a sua importância enquanto agente receptor, 
mas também modificador de direitos e Tratar da legislação que incide no âmbito das 
Telecomunicações, destacando os aspectos jurídicos (legais e jurisprudenciais) pertinentes, 
em consonância com as diretrizes constitucionais e seus princípios norteadores. 
 
Conteúdo Programático  
 

Conteúdo Programático 

Unidade I: Introdução ao Estudo do Direito 

1.1 Direito: Concepções, objeto e finalidade  

1.2 Teoria Tridimensional do Direito 

1.3 Relação do Direito com outras ciências 



 

          

1.4 Ramos do Direito 

1.5 Ordenamento Jurídico 

1.5.1 Constituição de 1988: Direitos e garantia individuais; competência para legislar sobre 
telecomunicações 

Unidade II: Cultura e Relações Étnico-Raciais no Brasil 

2.1 Conceitos de cultura, multiculturalismo, identidade, pertencimento, etnia, racismo, 
etnocentrismo e preconceito racial. 

2.2 Formas de preconceito e discriminação étnico-raciais socialmente construídas e buscar 
estratégias que permitam eliminá-las das representações sociais e coletivas. 

Unidade III: Lei Geral das telecomunicações – LGT. 9472/97 

3.1 Tópicos de Direito  

3.2 Constitucional e Administrativo: Princípios. Agência Reguladora 

3.3 Ambiental: princípios, licenciamento e lei de crimes ambientais 

3.4 Responsabilidade Civil 

3.5 Consumidor 

3.6 Trabalhista: terceirização do Serviço de telecomunicações 

3.7 Penal: Crimes de telecomunicações; prova ilícita; Lei 9.296/96  
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